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Prémio  

“Contra a MGF – Mudar aGora o Futuro” 
 
A Mutilação Genital Feminina (MGF), também conhecida por excisão ou fanado, consiste em 
quaisquer práticas ou atos que tenham como resultado todos os danos causados nos órgãos genitais 
das meninas, raparigas e/ou mulheres, por razões não médicas, e frequentemente associadas à 
tradição, cultura e/ou convicções religiosas. É uma prática com consequências graves e irreversíveis 
para a saúde física e psicológica das mulheres de todas as idades, conforme o tipo de corte realizado.  
  
São várias as causas apontadas para a perpetuação desta prática que remonta ao Antigo Egipto. As 
razões subjacentes à decisão de uma família praticar a MGF são complexas, influenciadas por 
recompensas e sanções socialmente poderosas: o estatuto social, o aumento das possibilidades 
matrimoniais dessas meninas, raparigas e/ou mulheres ou a ideia de limpeza/pureza associada a 
esta prática são algumas das questões relacionadas com a MGF e que levam a que potenciais vítimas 
e respetivas famílias sejam mais permeáveis a pressões da comunidade (dentro e fora do país).  
 
Entre as consequências para a saúde física, a curto e longo prazo, contam-se as seguintes: dor intensa 
devido ao corte de terminações nervosas e de tecido genital; sangramento excessivo e choque séptico; 
dificuldade na eliminação de urina ou fezes; infeções sexualmente transmissíveis como hepatites (B e 
C) e VIH/SIDA; dor crónica; infeções (pélvicas crónicas, trato urinário, aparelho reprodutivo); 
complicações no parto, incluindo o parto mais demorado e obstruído e fístulas obstétricas; e morte. A 
nível psicológico, refiram-se a ansiedade, a depressão e perturbações psicossomáticas com sintomas 
de stress pós-traumático.  
 
A Mutilação Genital Feminina é crime em Portugal, previsto no artigo 144.º - A do Código Penal, e 
punido com dois a dez anos de prisão.  
 
De acordo com a Organização Mundial de Saúde, Portugal é um país de risco no que concerne a esta 
prática. O cálculo deste risco baseia-se na assunção de que as comunidades migrantes residentes 
em Portugal, provenientes de países onde a MGF é uma realidade, poderão continuar esta prática, 
quer no território nacional, quer enviando menores ao país de origem. 
 
O Prémio “Contra a MGF – Mudar aGora o Futuro”, instituído em 2012, é uma iniciativa da 
Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género (CIG), está inscrito na medida número 20 do 
III Programa de Ação para a Prevenção e Eliminação da Mutilação Genital Feminina (2014-2017), 
o qual é parte integrante do V Plano Nacional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de 
Género (2014-2017), e visa promover a mudança de comportamentos e atitudes, tendentes ao 
abandono da MGF, quer no território nacional, quer no país de origem, com o protagonismo e 
envolvimento ativo das comunidades que, tradicionalmente, estão associadas a esta prática, 
distinguindo os 3 melhores projetos apresentados a concurso por associações sem fins lucrativos 
e/ou organizações não-governamentais, que tenham inscrita no seu objeto ou denominação social a 
promoção dos direitos e interesses específicos de imigrantes. 

 

 

 

 

 
 
















